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EDITAL
TOMADA DE PREÇO - n° 016/2014

o Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de JUAREZ TÁVORA, constituída pela
Portaria n.040/2014, faz saber a todos os interessados, de que trata a presente licitação na modalidade Tomada de
preço, Execução Indireta, sob regime de empreitada por preço global do tipo Menor Preço, EXCLUSIVO PARA
ME - EPP, em reunião que se realizará às llhOOmin do dia 28 de Novembro de 2014, na sede da Prefeitura
Municipal de JUAREZ TÁVORA, localizada na Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora
-PB, observadas as especificações e condições constantes deste instrumento e seus anexos:

a) Anexo 1- Planilha orçamentária e projeto básico

b) Anexo II - Modelo de declarações

c) Anexo III - Minuta do Contrato

d) Anexo IV - Modelo de propostas

e) Anexo V - Declaração de enquadramento EPP ou ME

1.DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. A presente licitação, na modalidade Tomada de Preço, regular-se-á pelos preceitos legais vigentes e,
especialmente, pelos ditames da lei n", 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, lei complementar n.°
123/2006 alterações, anexos I e II, III, IV e V do presente Edital e demais normas inerentes à espécie.

2. DOOBJETO

2.1. O objeto desta Licitação é obra civil pública de Contratação de Empresa de Engenharia para executar Obra
Civil Publica de Ampliação do Posto de Saúde da Família do Caixeiro, cujos quantitativos e especificação
seguem detalhados no anexo I - planilha de especificação e orçamentária anexa a este edital.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do
procedimento licitatório e a responder por todos os atos e para todos os efeitos previstos nesta Tomada de Preço,
pela sua representada.

3.2 Quando do início da reunião para recebimento r.ns envelopes contendo a documentação e propostas, os
representantes das licitantes deverão apresentar os seus credenciamentos à Comissão Permanente de Licitação.

3.3 Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:

I - documento oficial de identidade;

II - documento que comprove a capacidade de representação, no caso do representante ser titular diretor ou sócio
gerente da licitante, ou procuração que comprove a outorga de poderes, com firma devidamente reconhecida em
cartório.
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3.4 A não apresentação ou incorreção do documento acima, não inabilitará a licitante, mas impedirá o preposto de se
manifestar e responder por ela, até que sejam satisfeitas as exigências dos itens 3.2 e 3.3 acima.

3.5 No decorrer dos procedimentos Iicitatórios, poderão as licitantes nomear representante, caso não os tenha,
descredenciar ou substituir os já nomeados.

3.6 Não será permitido o credenciamento de ummesmo representante para mais de uma empresa.

3.7 Os documentos de credenciamento de que trata este título deverão ser apresentados em separado dos envelopes
de documentação e propostas.

3.8 Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e à Proposta de Preço deverão ser entregues separadamente,
em envelopes opacos, lacrados e identificados com o nome da licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e,
respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma dos
incisos I e II a seguir:

I - envelope contendo os documentos de Habilitação:

II - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO - n" 016/2014
LICITANTE: CNPJ: ----,:--_
ENVELOPE n° 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)
DATA E HORA DA ABERTURA: 28/11/2014 às llhOOmin.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO - n° 016/2014
LICITANTE: CNPJ: _
ENVELOPE n° 2 (DOCUMENTOS PROPOSTA)
DATA E HORA DA ABERTURA: 28/11/2014 às llhOOmin.

4. DO CADASTRAMENTO

4.1 Só participarão do certame empresas cadastradas na prefeitura municipal de JUAREZ TÁVORA ou que
atenderem a todas as condições exigidas para o cad. ..tramento e requerer junto a Comissão até o dia 26 de
Novembro de 2014 de 08hOOmin,ás 12hOOmin,com prazo de validade em vigor, compatível com o objeto deste
certame bem como certidões atualizadas como substitutivo dos documentos exigidos nos itens 5.2, 5.3.1, 5.3.2,
5.3.3, 5.3.4, 5.3.5, 5.3.6 e 5.3.7 deste Edital.

4.2 Para efeito do cadastramento, as empresas deverão apresentar em original, ou cópias autenticadas em cartório,
por publicação ou por membro da comissão Permanente de Licitação os seguintes documentos: Contrato social da
empresa com seu último Termo Aditivo, alvará de localização e funcionamento, Cartão CNPJ, certidões
negativas ou positivas com efeitos negativos do INSS, FGTS, Receita Federal, (Dívida Ativa da União e das
Fazendas do Estado e do Município) e prova de inscrição ou registro no CREA/CAU.

Parágrafo único: Na hipótese de apresentação do CADASTRO com documento com validade vencida, o licitante
deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação, documento (s) válido (s) que comprove o
atendimento às exigências deste Edital, sob pena de Inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
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regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO

5.1 Estejam devidamente cadastradas nesta Municipalidade
5.1.2. Sejam empresas brasileiras legalmente constituídas.
5.1.3. Poderá (ão) participar do certame todos os licitantes enquadrados como ME e EPP que preencherem todos os
requisitos constantes neste ato convocatório nos termos da Lei Complementar n." 147/2014

5.1.3 Não será aceita a participação de empresas nesta Licitação, quando:

5.1.3.1 Reunidas em consórcios, grupos ou associações de empresas, haja vista que o objeto possui baixa
complexidade, cujos valores também não são elevados, conforme Acórdãos TCU n° 10405/2006, 10453/2009, _
Plenário e n? 1.102/2009.
5.1.3.2 Cujos dirigentes ou responsáveis técnicos ocupem ou tenham ocupado cargo de direção, assessoramento
superior, assistência, intermediária, cargo efetivo ou emprego na Prefeitura Municipal de JUAREZ TÁVORA do
Estado da Paraíba ou em qualquer órgão ou entidade a eles vinculada, nos últimos 60 (sessenta) dias corridos,
anteriores à data da publicação do Aviso deste Edital.
5.1.3.3 Em processo de falência ou concordata.
5.1.304 Estejam impedidas de licitar, contratar e/ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de suas
entidades descentralizadas.
5.1.3.5 Estejam declaradas inidôneas por Órgão ou por Entidade da Administração Direta, por Autarquias,
Fundações ou Empresas Públicas e por demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios.
5.1.3.6 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993,
5.1.3.7 Empresas que não estejam enquadradas como ME e EPP

5.104 Serão aptas as licitantes que comprovar estar habilitada, qualificada e desimpedida para participar desta
licitação, segundo os aspectos enunciados a seguir:

a) Habilitação Jurídica.
b) Regularidade Fiscal.
c) Qualificação Econômica - Financeira .
d) Qualificação Técnica e outras comprovações

5.1.5 Os documentos solicitados deverão estar atualizados, numerados e em vigência na data marcada para abertura
dos envelopes, e, poderão ser apresentados em original, por publicação em órgão de imprensa oficial, autenticados
por Cartório competente ou membro da comissão de licitação.

5.1.5.1 No caso da autenticação ser através da comissão permanente de licitação deverá ser efetuado em até
24 horas antes do dia e horário previsto para abertura dos envelopes.

5.1.6 Os documentos necessários para habilitação que dependem de prazo de validade e que não contenham prazo de
validade especificado no próprio corpo do documento, em lei ou por este Edital, devem ter sido expedidos no prazo
máximo de até 60 (sessenta) dias anteriores à data da entrega dos envelopes.

5.2. HABILITAÇÃO JURíDICA: a documentação relativa à Regularidade jurídica consiste em:

5.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
5.2.2. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
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em Jornal de grande circulação no Estado sede da Licitante.

5.4.3 As demais sociedades deverão apresentar com o número das folhas no livro diário em que o balanço se
encontra regularmente transcrito, acompanhados de seus respectivos termos de abertura e encerramento, e estar
devidamente registrados na Junta Comercial.

5.4.4 Comprovação da boa situação financeira deverá ser assinada por contador ou outro profissional equivalente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), das demonstrações contábeis abaixo indicadas, calculadas
a partir do balanço patrimonial apresentado. Os índices exigidos no presente edital justifica-se pelo fato da
necessidade de averiguar a saúde financeira da licitante no tocante a capacidade de pagamento de seus
compromissos seja de curto ou longo prazo possibilitando que o Município possa ter um diagnóstico das condições
financeiras da empresa, dando-lhe maior segurança na contratação.

Índice de liquidez Geral AC+ARLP igualou superior a 1,00
PC+ELP

Índice de Solvência Geral AT Igualou superior a 1,00
PC+ELP

Índice de Endividamento PC+ELP Igualou inferior a 0,80
AT

Onde: AC
ARLP
AT
PC
ELP

=Ativo Circulante
=Ativo Realizável a Longo Prazo
=Ativo Total
= Passivo Circulante
= Exigível a Longo Prazo

5.4.5 Apresentar juntamente com o balanço patrimonial as seguintes Demonstrações Contábeis já exigíveis:

5.4.5.1 ORE (Demonstração do resultado do exercício) do último exercício;

5.4.6 A licitante com início de atividades no exercício corrente deverá apresentar cópia do balanço de abertura ou
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura e demonstrações contábeis envolvendo seus direitos,
obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de índice de
Solvência maior ou igual a um (> ou = a I), conforme fórmula a seguir indicada:

Ativo Total
S= ---------- _

Passivo Exigível Total

5.4.7 O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a I (um) deverá comprovar que possui (capital
mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (Dez Por Cento) do valor total estimado da contratação ou do
item pertinente.

5.4.8 Apresentar Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata fornecida pelo Cartório Distribuidor
Judicial, no caso de sociedades comerciais, ou Certidões dos Distribuidores Forenses Civis, no caso de sociedades
civis, expedida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes.

5.4.9 Garantia nas mesmas modalidades e critérios previstos no caput e inciso II1 do artigo 31 da Lei n. o 8.666/93,
de R$ 589,12 (Quinhentos e Oitenta e Nove Reais e Doze Centavos), 1% (Um por cento) do valor estimado do
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objeto de contratação.

5.4.9.1 Será considerado como garantia, previsto no subitem 5.4.9;

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública

II - seguro-garantia

III - Fiança bancária

5.4.9.2 Quando a garantia for realizada através de títulos da dívida pública o mesmo só será válido se forem
escriturais, registrados em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil
- BACEN conforme dita a Lei n° 10.179, de 06/02/2005, e o Decreto n° 3.859, de 04.07.2005, com cotação na bolsa
de valores e ainda deverá vir acompanhado de prova de autenticidade, correção monetária e de propriedade;

5.4.9.3 No caso de caução da garantia em dinheiro, deverá ser efetuada através de depósito em conta específica da
Prefeitura Municipal de JUAREZ TÁVORA cedida pela tesouraria.

Parágrafo Único: o Comprovante de garantia deverá ser apresentado dentro do envelope de habilitação.

5.4.10 Relação dos contratos e outros compromissos com obras e ou serviços que importem diminuição de sua
capacidade operativa (art.31 - inciso 4 da lei n° 8.666 e suas alterações) ou absorção de sua disponibilidade
financeira, apresentando o valor total de cada contrato e percentual executado;

5.4.10.1 Se a licitante não tiver compromissos, deverá apresentar Declaração neste sentido.

5.5. HABILITAÇÃO TÉCNICA: A documentação relativa à Habilitação Técnica será constituída por:

I-Qualificação Técnica

5.5.1 Prova de registro ou inscrição da Licitante e de seu(s) responsável (is) técnicos na entidade profissional
competente (CREA/CAU) do domicílio ou sede da Licitante.

II- Capacitação Técnico-Profissional

5.5.2. Comprovação da Licitante de possuir na data prevista para a entrega das Propostas, profissionais de nível
superior detentores de Atestados de Responsabilidade Técnica (ART), fornecidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, devidamente acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitidas e
registradas pela entidade profissional competente (CREA/CAU), que demonstrem possuir o(s) referido(s)
profissional (is), experiência comprovada nas seguintes especificações:

• PINTURA TINTA LAVAVEL PVA;
• PISO CERÂMICO;

5.5.3 Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA/CAU não explicitar com clareza os
serviços objeto de Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada de seu respectivo Atestado, devidamente registrado
e reconhecido pelo CREA/CAU.

5.5.4. Deverão consta, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos ATESTADOS
expedido pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da
CONTRA TADA, nome dos responsáveis técnicas do serviço de engenharia e os quantitativos executados.
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5.5.5. O(s) profissional (is) indicado(s) pelas licitantes para execução do objeto deste certame deverão figurar como
responsável(is) técnico(s) da Licitante e da Sociedade Mercantil podendo vir a serem substituídos em caso de fato
superveniente por outros, desde que sejam igualmente qualificados e. desde que sejam previamente autorizados pela
Prefeitura Municipal.

5.5.6 Declaração de que manterá a frente dos serviços, em tempo integral. ate o seu recebimento definitivo o(s)
profissional (is) responsável (is) indicado (s) no sub item 5.5.2, admitindo se a sua substituição por profissional de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pelo órgão contratante:

5.5.7. Os profissionais indicados como responsáveis técnicos deverão pertencer ao quadro permanente da licit.uuc.
e a comprovação deste vinculo deverá ser realizada mediante a apresentação. de cópias autenticadas do Registl'u cm
Carteira Profissional de Trabalho e das respectivas Fichas de Registros de Empregados ou através de contrato de
prestação de serviços firmado pelas partes.

5.5.7.1 No caso do contratante de prestação de serviços a comprovação de contratação só será nccessana se a
licitante for considerada vencedora, bastando para o ato de habilitação. tão somente a declaração disposta no item
5.5.6.

5.5.8. A Licitante que se valer do acervo técnico does) responsável (is) técnico(s) que exerçam cargos de diretores
estatutários ou sócios da empresa, a sua representatividade deverá ser comprovada através da apresentação de cópia
autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social vigente ou, se for o caso, do documento da última
eleição de seus administradores devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Pessoas Jurídicas.
constando plenos poderes para tal representatividade.

5.5.9 - Apresentar atestado de visita técnica a ser realizada pelos profissionais detentores dos atestados de
responsabilidade técnica, que tenha sido indicado(s) pela licitante nos termos do item 11 do subirem :'i :'.2 para
comprovação da capacitação técnica profissional e como responsável técnico da empresa licitante ou o representante
legal da empresa.

5.5.10 - A visita aos locais onde serão realizados os serviços deverá ser realizada juntamente com um reprcscutantc
da Prefeitura Municipal de JUAREZ TÁVORA das 08:00 ás 12:00hs, até o dia 26 de Novembro de 201-t. sendo
que ao término da visita será fornecido pela comissão um atestado de visita.

5.5.11 - O(s) responsáveis técnicos da licitante que visitarão os locais onde serão realizados os serviços. devera
apresentar documentos de identificação pessoal ou Carteira de identidade profissional expedido pelo CREA/CAU.
em original. bem como, caso necessário outros documentos pessoais.

III - Capacítação Técnica Operacional

5.5.12. Comprovação de desempenho anterior, para o serviço objeto desse edital, através da apresentação de
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. devidamente registrado na entidade profissional
competente, CREA/CAU, em nome da licitante, em que tique demonstrada a execução dos seguintes serviços:

• 250 M2 PINTURA TINTA LAVAVEL PVA;
• 70 M2 PISO CERÂMICO;

6-0UTRASCOMPROVAÇÕES

6.1.1. - Declaração, conforme modelo constante do Anexo 11,assinada pelo representante legal da proponente.

7 - DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO FORTE
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7 - DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO FORTE

7.1- As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem fazer jus ao tratamento diferenciado previsto
na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. deverão após o ato do credenciarnento,
apresentar documento oficial que comprove essa condição. (Art. 3° da LC 123/2006)
7.2 - Entende-se por documento oficial: Declaração de Enquadramento, devidamente registrada na Junta
Comercial; Declaração emitida pela Receita Federal ou declaração conforme anexo V do presente edital.
7.2.1 - O licitante acima identificado que não comprovar através de documento oficial, sua condição de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não usufruirá do tratamento diferenciado estabelecido na Lei
Complementar n? 123, de 2006.

7.3 As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. conforme determina o artigo 43 da
LC 123/2006.

7.4 Havendo alguma restrição (comprovação da regularidade fiscal), será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

7.5 A não regularização da documentação, no prazo legal, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n5 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.6 Nesta licitação será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte, conforme preconizam os artigos 44 e 45 da LC 123/2006.
7.7 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar-se em qualquer das vedações do artigo
3°, parágrafo 40, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em
tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

8. DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

8.1 O envelope "Proposta de Preço" deverá ser apresentado até a data e local marcado para a reunião constante no
preâmbulo deste edital, antes da abertura da reunião, contendo os seguintes documentos, em idioma oficial do País.
em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com o número
de inscrição no CNP J ou timbre impresso da licitante, conforme modelo no Anexo IV deste edital, devendo suas
folhas ser rubricadas e numeradas:

a) razão social da licitante, número do CNP J, endereço completo, nome e código do banco e da agência e número da
conta corrente que a licitante pretende receber o pagamento;

b) especificação detalhada dos serviços e de seus respectivos preços unitários e globais, nos termos do Anexo I
deste instrumento. Deve acompanhar ainda a proposta de preço, o cronograma físico-financeiro nos moldes anexos a
este edital.

c) preço total dos serviços, em algarismos e por extenso, expresso em real, emitido em papel timbrado da empresa;

d) Nesse quadro, devem ser informadas as taxas de BOI e Encargos Sociais adotadas e data de elaboração do
mesmo, que se constituirá na data base, caso ocorra reajustamentos de preços.

e) Carimbo, data e assinatura do responsável pela emissão da proposta e do responsável técnico nos termos da Lei
Federal 5.194 de 24/12/66, a rt. 14.

f) Os preços unitários e globais não poderão ser superiores aos constantes na planilha orçamentária da (Anexo I) da
Prefeitura Municipal de JUAREZ TÁVORA. (Acórdão TeU J564/2003).

8.2 O prazo de início da execução dos serviços objeto desta licitação, será após a emissão da ordem de serviço
emitido pela autoridade competente.
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8.3 o prazo de validade constante nas condições propostas não será inferior a 60 (sessenta) dias correntes, a contar
da data de apresentação da proposta, mas poderá ser formalmente prorrogado, a critério da licitante. Para efeitos do
presente edital, não havendo indicação expressa do prazo de validade superior, este será considerado 60 (sessenta)
dias correntes.

8.4 Os preços propostos serão da exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de desistir ou
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto
em lei.

8.5 A Proposta de Preço será detalhada conforme anexo I, deste edital e nos moldes do anexo IV, expressa em
moeda nacional, em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto
desta licitação, bem como os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre os serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços
necessários à execução do objeto desta Tomada de preço.

8.6 Fica facultado à Comissão Permanente de Licitação, quando do julgamento das propostas, solicitar da licitante
que cotou menor preço, a apresentação da Planilha de Composição de Preços Unitários dos serviços, a fim de que
seja justificada a viabilidade, bem como coerência dos r' eços ofertados com os de mercado, e onde os coeficientes
de produtividade sejam compatíveis com a execução do contrato.

9. DOS PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO

9.1 Verificada qualquer irregularidade nos documentos de habilitação das licitantes, estas serão declaradas
inabilitadas.

9.2 A critério da Comissão, a habilitação será julgada na própria sessão de recebimento e abertura dos envelopes de
habilitação, e do resultado desse julgamento será dada ciência, verbalmente, pelo Presidente, na própria sessão.

9.3 Caso estejam presentes todos os representantes das licitantes, a Comissão de Licitação poderá intimá-los
verbalmente da decisão sobre a habilitação ou inabilitação, e, havendo a manifestação expressa de todos, de que
renunciam ao direito de interposição de recurso, fato q.:~ constará da ata, serão devolvidos fechados os envelopes
contendo as propostas de preços das licitantes inabilitadas, procedendo-se, em seguida, à abertura dos envelopes de
propostas de preços das licitantes habilitadas.

9.4 Não será aceito pela comissão envelopes de habilitação e proposta de preços emitido via fax, e-mail ou entregues
após a abertura da sessão que está prevista para iniciar às 11:00 hs do dia 28/11/2014.

9.5 No caso de todas as licitantes serem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas a Comissão de Licitação
poderá, a seu exclusivo critério, fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação,
escoimada das causas que motivaram a inabilitação.

9.6 O julgamento e a classificação dos licitantes compreenderá a verificação e análise de todos os elementos
contidos nos envelopes de habilitação e de propostas, inclusive eventuais anexos. Após o exame das Propostas, a
Comissão fará a classificação das mesmas, levando-se em conta, exclusivamente o menor preço GLOBAL,
elaborando-se, ao final, Ata circunstanciada do julgamemo, que serão acostados aos autos do processo Iicitatório.

9.7 O resultado do julgamento desta Licitação será divulgado no Diário Oficial do Estado, para efeito de contagem
dos prazos previstos no art. 109 da Lei n". 8.666/93, salvo se todos os licitantes forem intimados pessoalmente no
instante da prática dos atos pela CPL.
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9.8 Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais prevalecerão os primeiros, e entre os valores expressos
em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos, devendo a Comissão proceder às correções
necessárias.

9.9 Verificada a igualdade de cotação entre duas ou mais propostas, atendido o disposto no §2° do art. 3° da lei
8.666/93 e suas alterações a classificação dar-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas
as licitantes habilitadas serão convocadas.

9.10 Não serão admitidas cotações com alternativas de preços, bem como propostas que apresentarem preços
simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

9.11 Também não serão considerados qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preço, nem preço
ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes.

9.12 Serão desclassificadas; nos termos do art. 48, inciso II, da Lei n°. 8.666/93, as propostas que:

I. Não atendam às exigências deste ato convocatório e;

II. Apresentarem preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis.

9.12.1 Será considerado preço excessivo o que apresentar proposta com valor unitário e global superior ao valor
constante na planilha orçamentária.

9.12.2 Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta
por cento) do menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração, ou

b) Valor orçado pela Administração.

9.12.3 Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n" 8.666, de
1993, sob pena de desclassificação. (Acárdão TeU n? 141/2008 - Plenário).

9.13 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.14 Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, as demais
propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos.

9.15 Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitantes microempresas - ME - ou empresas de
pequeno porte - EPP, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006.

9.15.1 A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais ou até
10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira colocada não seja
uma ME/EPP.

9.15.2 As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o
licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar uma nova proposta de preço para
desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

9.15.2.1 - A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em sessão pública,
no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.

9.15.3 Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não apresente
proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de
10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos
subitens anteriores.
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9.1504 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 10% (dez por
cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme
subitens acima.

9.15.5 Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a ME/EPP
assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial
apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, permanecerá a classificação inicial.

9.16 Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta, o critério de desempate será aquele previsto no
artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993.

9.16.1 - Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão
convocados., 9.16.1.1 - O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo que ditas
cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira
classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquem todos os licitantes então
empatados.

9.16.1.2 - Decorridos trinta minutos da hora marcada, o sorteio será real izado, a despeito das ausências.

lO. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 Das decisões proferidas pela Administração decorrentes desta Licitação caberão recurso, nos termos do art.
109, da Lei n", 8.666/93 e demais dispositivos legais de regência.

10.2 Todos os recursos, deverão obrigatoriamente ser redigidos, assinado pelo representante legal e entregues a
Comissão Permanente de Licitação pessoalmente ou pelos correios, vedada a emissão por fax e e-mail.

10.3 As impugnações ao edital obedecerá às regras do art. 41 da lei n." 8.666/93 e suas alterações.

II. DO CONTRATO

11.1 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

11.1.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da
Adjudicatária e aceita pela Administração.

11.2 As empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de
direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, §8°, inciso V, da Lei na 9.605, de
1998, não poderão contratar com a Administração.

11.3 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos,
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato
convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste Edital.

I IA A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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11.5 As supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento).

11.6 Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos inicialmente na planilha
orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na mesma proporção do desconto ofertado pela
contratada á época da licitação, ou seja, sofrerão redução proporcional à diferença percentual original entre os custos
unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes na planilha orçamentária do órgão
licitante.

11.7 - A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1 É vedada a subcontratação do objeto do contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

13.1.1 - Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela firma e conferidos pela fiscalização da prefeitura,
serão lançados no Boletim de Medição, que será assinado pelo Eng." Fiscal e pelo Responsável Técnico da
contratada.

13.1.1.1 - O boletim de medição será, obrigatória e formalmente, revisado pelo Coordenador da área de execução
de contratos, que assinarão os mesmos como revisores.
13.1.1.2- Devem ser identificados os assinantes do boletim pelo nome completo, título profissional, n" do
CREA/CAU e cargo que ocupa.
13.1.1.3 As medições serão quinzenais com intervalos nunca inferiores a 15 (quinze) dias, excetuando-se as
medições inicial e final.
13.1.1.4- No Boletim de Medição devem constar:
a) Todos os serviços contratados, com suas respectivas unidades de medida;
b) Os quantitativos dos serviços contratados, medidos e acumulados;
c) O preço unitário, o valor total de cada serviço e no final o total contratado, medido, acumulado e o saldo
contratual;
d) O número do contrato;
e) O número de ordem da medição;
f) A data da sua emissão e o período dos serviços medidos.
13.1.1.5 - Anexo ao boletim de medição deve constar a respectiva memória de cálculo detalhada e
fotos dos serviços executados.
13.1.1.6 - Os serviços constantes no boletim de medição deverão ser executados em conformidade com o
Cronograma Físico-Financeiro e no caso de antecipação ou retardamento da execução, o mesmo deve ser,
formalmente, alterado e anexado ao boletim.
13.1.1.6.1 Caso tenha havido antecipações e/ou atrasos na execução de serviços, esses terão que ser justificados e
aceitos pela fiscalização e as razões dos mesmos devem estar registrados no Livro de Ocorrências.
13.1.1.6.2 No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a
Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.
13.1.2 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal
dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
13.1.3 A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades
contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
13.1.4 Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada,
acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PS
CEP - 58387-000 CNPJ - 08.919.490/0001-36



,

Prefeitura MU~lc.de Ju ez Távora
F Is ...............___.__,...............
ViSlU __ ""7'"~ _

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA

13.1.5 A Contratante terá o prazo de 15(Quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição,
para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a
conformidade dos serviços executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos
florestais de comprovada procedência legal.
13.1.6 Os Boletins de Medições deverão ser realizados entre os dias 15 e 30 de cada mês, sendo os pagamentos
efetuados através de crédito em conta corrente, mediante AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO ou CHEQUE
NOMINAL, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do adimplemento de cada parcela
referente aos serviços executados e medidos.
13.1.6. I O adimplemento de cada parcela dar-se-á quando comprovada a liquidação da parcela, ou seja, a
comprovação da entrega regular de toda documentação exigida neste Contrato e anexos para a efetivação dopagamento.

13.1.6.2 A liquidação fica condicionada a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão
obrigatoriamente acompanhá-la:

a) Na primeira medição, o comprovante de que o contrato teve sua Anotação de Responsabilidade Técnica _ ART
efetuada no CREA/CAU-PB, nos termos da Resolução 425 de 18.12.98 do CONFEA, sob pena do não recebimentoda medição requerida;

b) Também na primeira medição, o CEI-Cadastro Específico do INSS para a obra objeto desta licitação Com
indicação do número do contrato correspondente;
c) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF, devendo seu resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993,
apresentada pelo contratado; e

d) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido pagapela Administração.

13.1.7 Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
13.1.8 Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do
cadastramento da Contratada nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao
processo de pagamento.

13.1.9- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.1.10- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso,
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = IxNxP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

1= (Tx/I 00)
365

Tx = utilizar IPCA (IBGE)
N =Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
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14. DOS REAJUSTES

14.1 Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os prazos ultrapassarem o
período de 12 (doze) meses e serão realizados conforme os procedimentos:

a) O índice de reajuste será o índice Nacional de Custo da Construção Civil - INCC, da coluna 35, da Fundação
Getúlio Vargas, publicada na revista Conjuntura Econômica;
b) A data base adotada será ANUAL.
c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:

R = V x I - lo = onde:, lo
R - Valor do reajustamento calculado;
V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;
I - índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reajuste (12 meses da data base);
lo - índice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente à data base.

15. DAS PENALIDADES

15.1 A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial
do objeto do presente Edital:

I - advertência; de que trata o inciso I, do art. 87, da Lei n° 8.666/93, podendo ser aplicada nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao andamento dos serviços, desde que não caiba a aplicação
de penalidade mais grave.

..
11- multa(s), que deverá(ão) ser recolhida(s) junto à Secretaria de Finanças do Município, a ser quitada de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante, podendo ser:
a) de 1,0% (um por cento) do valor dos serviços não executados, previstos neste Edital e no Contrato;

b) de 2% (dois por cento) do valor da obra por infração a qualquer condição estipulada no Edital e no Contrato, nas
hipóteses não previstas na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo
não superior a 2 (dois) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.2 As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data
da notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas fiscais e/ou faturas. Em caso de inexistência
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida
Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

15.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
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15.4 Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos: III e IV, do artigo 87, da Lei n" 8666/93 e alterações
posteriores, os profissionais ou as empresas que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos. fraude fiscal nu recolhimento d..:
quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação:
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados

15.5 As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado
e comprovado, a juízo da Administração.

16. DAS CONDIÇÕES GERAIS

16.1 O recebimento e abertura dos enve lopes contendo a documentação de habi Iitação e propostas serão
processadas, conforme o caso, de acordo com o artigo 43 da Lei n", 8.666/93.

16.2 Esta licitação poderá ser anulada ou revogada, aumentada ou reduzida nos limites estabelecidos por lei. sem
que tenham as adjudicatárias direito a qualquer indenização.

16.3 Simples omissões ou irregularidades irrelevantes, sanáveis ou desprezíveis. a exclusivo cri terio da C\IIIII";\U ele
Licitação, e que não causem prejuízos ao entendimento da documentação e da proposta, poderão ser rele- adas,

16.4 Para dirimir na esfera judicial; as questões oriundas da presente Tomada de preço: será competente o Foro da
Comarca de Alagoa Grande - PB

16.5 Não havendo expediente na data marcada para o cadastramento da Licitante. recebimento e 'ou abertura dos
envelopes contendo a documentação e propostas, esses eventos dar-se-ão no primeiro dia útil subsequente. no
mesmo local e hora estabelecidos nesta Tomada de Preço.

16.6 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta Licitação. bem como cópias desta Tomada de preço e
anexos serão fornecidas na COPELI no endereço no preâmbulo deste edital, nos horários de 8:00 ás 12:00hs na sedee da Prefeitura Municipal de JUAREZ TÁVORA.

16.7 A despesa decorrente para a execução da obra objeto desta licitação. correrá por conta da dotação
orçamentária onerando nas dotações: 0214 - Secretaria De Saúde - 10.301.1006.10 II - Construção e Reforma
de Unidades de Saúde - 0216 - Secretaria De Infra Estrutu ra - 15.451.1 009.1 O 15 - Construção c Reforma til'
Prédios Públicos - 44.90.51.00 - Obras E Instalações.

15.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. e. em grau de Recurso. pelo
Prefeito do Município de JUAREZ TÁVORA.

iu EZ TÁVORA-~No~em7 de2014.

pg~da ~ O~...él.L-
José da Silva Oliveira

Rua José Mendonça de Araújo, N 171- Centro Juarez Távora -PS
CEP- 58387-000 CNPJ- 08.919.490/0001-36



PLANILHA ORÇAMENTARIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA
OBRA: AMPLIAÇÃO DO PSFDO CAIXEIRO
LOCAL:JUAREZTÁVORA-PB

ITEM REFEREN. CODIGO DESCRIMINAÇÃO UNJO QUANT P.UNIT. P.TOTAL
01.00.00 SERViÇOS PRELIMINARES 3.300,35

SINAPI 74209/001 PLACADA OBRA M2 4,50 158,41 712,85
SINAPI 73801/001 RETIRADADEPISOCERÂMICO M2 50,00 16,30 815,00
SINAPI 73899/001 DEMOLIÇÃO DEALVENARIA DE 1/2 M2 40,00 41,85 1.674,00
SINAPI 73802/001 RETIRADADE REBOCO M2 50,00 1,97 98,50

02.00.00 INFRA-ESTRUTURA 5.257,62
SINAPI 109517/001 ESCAVAÇÃOMANUAL M3 3,72 14,75 54,87
SINAPI 55835 ATERRODO CAIXÃO M3 25,00 69,87 1.746,75
SINAPI 74073/001 ALVENARIA DE PEDRAARGAMASSADA M3 4,00 273,25 1.093,00
SINAPI 73987/001 ALVENARIA DE 1 VEZ M2 15,00 42,42 636,30

5652 CINTA INFERIOR M 31,00 55,70 1.726,70
03.00.00 SUPERESTRUTURA 8.801,27

SINAPI 5652 PILAR M3 3,42 1.252,20 4.282,52
SINAPI 73982/001 ALVENARIA DE 1/2 VEZ M2 95,00 29,39 2.792,05
SINAPI 5652 CINTA SUPERIOR M 31,00 55,70 1.726,70

04.00.00 COBERTA 12.630,40
SINAPI 72103 RECUPERAÇÃO DA COBERTA M2 20,00 15,27 305,40
SINAPI 76450 COBERTURA EM MADEIRA ET. CANAL UD 60,00 145,00 8.700,00
SINAPI 74098 RECUPERAÇÃODERUFOS M 25,00 145,00 3.625,00

05.00.00 REVESTIMENTO OE PAREDES 7.588,00
SINAPI 73928/002 CHAPISCO M2 200,00 3,40 680,00
SINAPI 5995 REBOCO M2 200,00 17,27 3.454,00
SINAPI 73927/005 EMBaço M2 200,00 17,27 3.454,00
SINAPI 72201 FOROOPVC M2 65,00 36,80 2.392,00



PLANILHA ORÇAMENTARIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA
OBRA: AMPLIAÇÃO DO PSFDO CAIXEIRO
LOCAL:JUAREZTÁVORA-PB

ITEM REfEREN. CODIGO DESCRIM INAÇÃO UNID QUANT P.UNIT. P.TOTAl
06.00.00 PAVIMENTAÇÃO 8.355,00

SINAPI 73829/001 PISOCERÂMICO M2 140,00 39,15 5.481,00
SINAPI 73977/002 REGULARIZAÇÃO= 1,5MM M2 150,00 19,16 2.874,00

07.00.00 ESQUADRtAS 2.799,57
SINAPI 73932 GRADIL DE FERRO M2 15,50 145,50 2.255,25
SINAPI 68054 PORTÃOEM ESQUADRIADE FERRO M2 2,52 216,00 544,32

08.00.00 PINTURA 5.231,69
SINAPI 73954/001 PINTURATINTA LAVAVEl ACRILlCA M2 202,67 7,56 1.532,19
SINAPI 73750/001 PINTURATINTA LAVAVEl PVA M2 500,00 6,72 3.360,00
SINAPI 74133 PINTURACOM ESMALTESINTETICO M2 25,00 13,58 339,50

09.00.00 INSTALAÇÕES ELETRtCAS 2.824,60
SINAPI 73953/007 PONTO DELUZ UD 5,00 170,00 850,00
SINAPI 83540 PONTO DETOMADA UD 10,00 197,46 1.974,60

09.00.00 LIMPEZA 2.124,00
SINAPI 9537 LIMPEZA DA OBRA M2 1.200,0 1,77 2.124,00

TOTAL GERAL R$ : 58.912,49



CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO
PREFITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA

OBRA: AMPLIAÇÃO DO PSF DO CAIXEIRO
LOCAL: SITIO CAIXEIRO - JUAREZ TÁVORA - Pb
DADOS DO PROJETO: ÁREA CONSTRUIDA =

ITEM DESCRICQESDOS SERVIÇOS CUSTO TOTAL TOTAL% 1 % ITEM 2 % ITEM 3 % ITEM 4 "ITEM
01.00.00 SERViÇOS PRELIMINARES 3.300,35 5,60 11.050,14 100,00
02.00.00 INFRA ESTRUTURA 5.2S7,62 8,92 11.721,23 100,00
03.00.00 SUPERESTRUTURA 8.801,27 14,94 10.119,87 50,00 10.119,87 50,00
04.00.00 COBERTA 12.630,40 21,44 25.026,40 100,00
05.00.00 REVESTIMENTO OE PAREDES 7.588,00 12,88 40.393,98 100,00
06.00.00 PAVIMENTAÇÃO 8.355,00 14,18 41.554,18 100,00
07.00.00 ESQUADRIAS 2.799,57 4,75 33.070,22 100,00
08.00.00 PINTURA 5.231,69 8,88 2.615,85 50,00 2.615,85 50,00
09.00.00 INSTALAÇOESELETRICAS 2.824,60 4,79 1.412,30 SO,OO 1.412,30 50,00
10.00.00 INSTALAÇOes HIDROSSANITÁRIAS 0,00 - 50,00 - 50,00
11.00.00 LIMPEZA 2.124,00 3,61 2.124,00 100,00

TOTAL 58.912,50 100% 32.891,24 55,83 75.540,25 128,22 78.652,5 133,51 6.152,15 10,44

dL1«( 'HK.7_

Clodoa doSilva
A,q~r... Urbanista
CAU 5574-0/PB
CPF84 .192.554-15
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ANEXO II - Modelo de Declarações

(Papel timbrado da licitante)

TOMADADE PREÇO N. 016/2014

DECLARAÇÃO

•
__ (nome da empresa) ,CNPJ sediada

, por intermédio de seu representante legal, intra
assinado, e para os fms da Tomada de Preço 016/2014 DECLARA expressamente que:

a) até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação, no presente processo
licitatório, tanto nas esferas Federal, Estadual e Municipal, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

b) não emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis
anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
c) tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos da licitação e de concordância com os termos desta
Tomada de preço e seus anexos.
d) não têm dirigentes ou responsáveis técnicos que ocupem ou tenham ocupado cargo de direção, assessoramento
superior, assistência intermediária, cargo efetivo ou emprego na Prefeitura Municipal de JUAREZ TÁVORA, ou
em qualquer órgão ou entidade a ela vinculada, nos últimos 60 (Sessenta) dias corridos.
e) não foi declarada inidônea por ato da Administração.
f) não incorre nas demais condições impeditivas previstas no Artigo 9° da Lei Federal no 8.666/93.
g) Autoriza a Comissão Permanente de licitação da Prefeitura de JUAREZ TÁVORA proceder a diligência visando
a comprovação de informações prestadas.
h) Declaração comprometendo-se a empregar residentes do município onde a obra será executada, em pelo menos
10%(dez por cento) da mão de obra total necessária, em obediência ao inciso IV, do art. 12,da Lei n° 8.666/93.

__ ,_,(c=id=a'-"!d.:::,.e=e-",eS=I=ad""o",")__ , __ de de 2014.

(assinatura do declarante)

Nome ou carimbo do declarante: _
Cargo ou carimbo do declarante: _
N° da cédula de identidade e órgão emitente: _
Telefone, fax e e-mail para contato: _
08S.: Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação

Rua José Mendonça de Araújo, N 171- Centro Juarez Távora -PB
CEP - 58387-000 CNPJ - 08.919.490/0001-36
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MINUTA DO CONTRATO

TOMADA DE PREÇOS N° 016/2014

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE JUAREZ
TÁVORA, ESTADO DA PARAIBA, E A
EMPRESA: ****, TENDO POR OBJETIVO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA PARA EXECUTAR OBRA
CIVIL PUBLICA DE AMPLIAÇÃO DO
POSTO DE SAÚDE DA FAMÍLIA DO
CAIXEIRO.

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Município Juarez
Távora, Estado da Paraíba, com Sede na Rua José Mendonça de Araújo n 171, Centro Juarez Távora-PS,
inscrito no CNPJ/MF sob o n." 08.919.490/0001-36, ora representado pelo Senhora Prefeita Municipal Maria
Ana Farias dos Santos, portador do CPFIMF n." 952.710.154-91, residente e domiciliado na Rua Adalberto
Pereira de Melo, n 43 - Centro Juarez Távora - PB, e de outro lado, como CONTRATADA, e assim
denominado no presente instrumento, a Empresa: ******, com sede na ******, N° ***; BAIRRO: ******,
CIDADE: ******; CNPJ: ****** E INSC. EST.: ******, Representado Neste Ato Por: ****** função que
exerce na empresa, CPF E RG., ENDEREÇO.

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo e
na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente, subordinados à Lei Federal n.? 8.666/93 e suas
alterações posteriores, bem como vinculado a TOMADA DE PREÇO n." 016/2014.

A CONTRATADA se obriga a executar a obra de Contratação de Empresa de Engenharia para executar
Obra Civil Publica de Ampliação do Posto de Saúde da Família do Caixeiro, conforme proposta
apresentada que fica fazendo parte integrante deste CONTRA TO, do seguinte OBJETO, como segue:

2.1 O prazo de execução do objeto será de 04(quatro) Meses, contados da assinatura da Ordem de Serviços,
que serão executados conforme o cronograma fisico-financeiro anexo a este Contrato.

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PB
CEP - 58387-000 CNPJ - 08.919.490/0001-36
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2.2 o prazo do contrato será de 05 (cinco) meses, contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser
prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

.' .GLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
3.1- A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessária, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
3.2 As supressões resultante de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 50%
(cinquenta por cento).

3.3 Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos inicialmente na
planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na mesma proporção do desconto
ofertado pela contratada á época da licitação, ou seja, sofrerão redução proporcional à diferença percentual
original entre os custos unitários dos insumos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes na
planilha orçamentária do órgão licitante.

CLÁUSULA QUARTA - DOS SERVIÇOS
4.1 A obra deverá ser iniciada pela contratada para ser realizada nos locais especificados no projeto, após
emissão da ordem de serviço e sob a fiscalização do funcionário autorizado pela Prefeitura Municipal dentro
do prazo previsto no cronograma fisico-financeiro constante na planilha de especificação do edital e proposta
apresentada pela licitante vencedor.

CLÁ-lifsPL;\QUINTA--·DO PREÇQ.kDA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Fica ajustado o preço, conforme segue:

O valor total do CONTRATO fica estimado em R$ 0,00 (Por extenso .....), onerando a dotação: 0214 _
Secretaria De Saúde - 10.301.1006.1011 - Construção e Reforma de Unidades de Saúde _ 0216 _
Secretaria De Infra Estrutura - 15.451.1009.1015 - Construção e Reforma de Prédios Públicos _
44.90.51.00 - Obras E Instalações.

CLÁUSULA SEXTA-OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
6.0 - Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Contrato e seus Anexos, constituem obrigações da
contratada:

a) Executar com perícia os serviços contratados, obedecendo aos projetos, especificações técnicas, instruções
adotadas pela PREFEITURA e determinações por escrito da fiscalização;
b) Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como,
fazer a sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis;
c) Executar no prazo estabelecido pela fiscalização os reparos que se fizerem necessários aos serviços de sua
responsabi Iidade;

c.l) Caso a PREFEITURA execute esses reparos, a contratada pagará pelos mesmos, independentemente das
penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses serviços constantes na planilha orçamentária,
devidamente atualizados;
d) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um LIVRO DE OCORRÊNCIAS, autenticado
pela PREFEITURA, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer ocorrências que
mereçam registro, devendo ser entregue a PREFEITURA, quando da medição final e entrega das obras.
Semanalmente, devem ser anotados pela contratada no referido Iivro os serviços executados. A fiscalização
revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratada, informando,
também, a data do registro;

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PB
CEP - 58387-000 CNPJ - 08.919.490/0001-36
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e) Fica obrigado à contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo menos uma visita
semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no Livro de Ocorrência, devidamente assinado pelo mesmo
e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita;
t) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as
condições de habilitação exigidas na licitação;
g) Manter a frente dos serviços, pessoal habilitado, obedecendo às normas de segurança do trabalho, bem
como todos os equipamentos necessários a execução dos serviços;
h) Solicitar a anuência da PREFEITURA no caso da necessidade da subcontratação e para tanto seguir as
regras constantes na Cláusula Sexta deste Contrato, disponibilizando para fiscalização a documentação da
subcontratada, que demonstre que cumpre os requisitos de qualificação técnica exigidos no Edital vinculado a
este Contrato;
i) Permitir e/ou facilitar a fiscalização, inspeção ao local das obras, em qualquer dia e hora, devendo prestar
todos os esclarecimentos solicitados;
j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
k) Responder pelos danos causados diretamente a PREFEITURA ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou
de dolo na execução do contrato;
I) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto
neste Contrato, resultante da execução do contrato;
m) arcar com as despesas referentes às taxas de água e luz da obra;

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.0 Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Contrato e seus Anexos, constituem obrigações da
contratante:
a) Providenciar o projeto executivo antes do início das obras ou emitir autorização expressa, com a devida
justificativa técnica de que esse projeto poderá ser elaborado concomitantemente com a execução da obra;
b) emitir ordens de início e de paralisação dos serviços;
c) liberar as áreas destinadas ao serviço;
d) empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no Cronograma
Físico-Financeiro;
e) proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados;
f) pagar as faturas emitidas pela CONTRATADA, que forem regularmente liquidadas;
g) Efetuar o pagamento sempre que a empresa cumprir com todas as suas obrigações estabelecidas neste
termo contratual.

CLÁUSULA OIT AVA - DOS REAJUSTAMENTOS
8.1 Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os prazos
ultrapassarem o período de 12 (doze) meses e serão realizados conforme os procedimentos:
a) O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custo da Construção Civil - INCC, da coluna 35, da
Fundação Getúlio Vargas, publicada na revista Conjuntura Económica;
b) A data base adotada será ANUAL.
c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:

R = V x I - lo = onde:
lo

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PB
CEP - 58387-000 CNPJ - 08.919.490/0001-36
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R - Valor do reajustamento calculado;
V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;
1- Índice (lNCC) da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reajuste (12 meses da data base);
lo - Índice (lNCC) da coluna 35 da FGV, correspondente à data base.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
9.0 - A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
9.1 - Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela firma e conferidos pela fiscalização da
prefeitura, serão lançados no Boletim de Medição, que será assinado pelo Eng." Fiscal e pelo Responsável
Técnico da contratada.
9.1.1 - O boletim de medição será, obrigatória e formalmente, revisado pelo Coordenador da área de execução
de contratos ou de obras e pelo Diretor da área técnica Técnico, que assinarão o mesmo, como revisores.
9.1.2 - Devem ser identificados os assinantes e os revisores do boletim pelo nome completo, título
profissional, n" do CREA e cargo que ocupa.
9.1.2 - Devem ser identificados os assinantes e revisores do boletim pelo nome completo, título profissional,
n° do CREA e cargo que ocupa.
9.1.3 - As medições serão mensais com intervalos nunca inferiores a 30 (trinta) dias, excetuando-se as
medições inicial e final.
9.1.4 - No Boletim de Medição devem constar:
a) todos os serviços contratados, com suas respectivas unidades de medida;
b) os quantitativos dos serviços contratados, medidos e acumulados;
c) o preço unitário, o valor total de cada serviço e no final o total contratado, medido, acumulado e o saldo
contratual;
d) o número do contrato;
e) o número de ordem da medição;
f) a data da sua emissão e o período dos serviços medidos.
9.1.5 - Anexo ao boletim de medição deve constar a respectiva memória de cálculo detalhada e fotos dos
serviços executados.
9.1.6 - Os serviços constantes no boletim de medição deverão ser executados em conformidade com o
Cronograma Físico-Financeiro e no caso de antecipação ou retardamento da execução, o mesmo deve ser,
formalmente, alterado e anexado ao boletim.
9.1.6.1 - Caso tenha havido antecipações e/ou atrasos na execução de serviços, esses terão que ser justificados
e aceitos pela fiscalização e as razões dos mesmos devem estar registrados no Livro de Ocorrências.
9.1.6.2 - No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo
a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.
9.1.7 - A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o
caso.
9.1.8 - A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
9.1.9 - Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota FiscaIlFatura no valor da medição definitiva aprovada,
acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.
9.2 - A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como
para avaliar a conformidade dos serviços executados,

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PB
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inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência
legal.

9.3 - Os Boletins de Medições deverão ser realizados entre os dias 25 e 30 de cada mês, sendo os pagamentos
efetuados através de crédito em conta corrente, mediante AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO _ AP, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do adimplemento de cada parcela referente
aos serviços executados e medidos.
9.3. I - O adimplemento de cada parcela dar-se-á quando comprovada a liquidação da parcela, ou seja, a
comprovação da entrega regular de toda documentação exigida neste Contrato e anexos para a efetivação do
pagamento.

9.3.2 - A liquidação fica condicionada à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que deverão
obrigatoriamente acompanhá-Ia:
a) Na primeira medição, o comprovante de que o contrato teve sua Anotação de Responsabilidade Técnica _
ART efetuada no CREA-PB, nos termos da Resolução 425 de 18.12.98 do CONFEA, sob pena do não
recebimento da medição requerida;
b) Também na primeira medição, o CEI-Cadastro Específico do INSS para a obra objeto desta licitação com
indicação do número do contrato correspondente;
c) Cópia autenticada da folha de pagamento de pessoal e respectivas guias de recolhimento prévio, das
contribuições previdenciárias e do fundo de garantia do tempo de serviço-FGTS, correspondentes ao mês da
última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual,
nominalmente identificados, na forma prevista na lei 8.212/91, alterada pela Lei n° 9.71 I - lN INSS/DC N0
69 e 71/2002, e regulamentos instituídos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS;
d) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF, devendo seu resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento ou na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei
n? 8.666, de 1993, apresentada pelo contratado; e
e) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido
paga pela Administração.
9.4 - Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.5 - Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do
cadastramento da Contratada nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao
processo de pagamento.
9.6 - Será retido quando do pagamento de cada medição:
a) 1I % (onze por cento) sobre o valor da fatura, referente apenas ao serviço (mão de obra), em atendimento a
LEI N° 9.711/98 -lN INSS/DC N° 971/2009;
b) o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), observado o disposto na Lei Complementar n"
116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
9.7 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de
2006, deverá apresentar comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar, para fins de impedir a retenção dos tributos abrangidos
pelo Sistema.
9.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso,
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apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis
por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = J x N x VP

,
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:
1= (Tx / 100)

365
Tx = utilizar IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

10.0 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, para este fim especialmente designado.
10.1 O fiscal da obra passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela Administração, e
comprovadamente habilitado para gerenciar cada contrato, será o responsável pelo fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares.
10.2 - Além das atividades constantes no projeto básico, são atribuições do fiscal de obra:
a) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua
execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e
demais obrigações do contrato;
b) Organizar de forma sistemática todas as informações pertinentes aos processos que envolvem a obra:
projetos, licitação, contrato, medições, cronogramas fisico-financeiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como Construído (As Built), termos de recebimento
provisório e definitivo e devolução de cauções, etc.
c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra;
d) Aferir as medições dos serviços executados que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas
respectivas memórias de cálculo;
e) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica respectiva e
com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a documentação necessária para
instâncias superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;
f) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, a fim deque as medidas
legais cabíveis possam ser aplicadas.
10.3 - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica
(ARTs) da fiscalização.
10.4 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
10.5 - A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados,
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.
10.6 - As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da
fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade,
justificadas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA.-DA FISCALIZAÇÃO

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PB
CEP - 58387-000 CNP J - 08.919.490/0001-36



,

Prefeitura Munrc. de Juarez Távora
FIs.-[5'1 }[!§-~~_
VISlU:)

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO
I 1.0 - Não será permitida a subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS
12.0 Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao dirigente da
prefeitura, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.
12.1 Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério da PREFEITURA pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.
12.2 O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando:
a) os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no
texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento.
b) os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar os
serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que não
poderão ser superiores há 90 dias.
12.3 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento
Provisório.

3.0 - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante designará uma comissão
com no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO CIRCUSNTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
4.0 - São condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITO, a
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débito-CND;
b) Projeto Como Construído (As Built), utilizando as especificações do CREA/PB (ou similar) para a
elaboração do referido projeto.
c) Manual de Ocupação, Manutenção e Conservação da Obra.
5.0 - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a CONTRATADA das
responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.
6.0 - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela
CONTRATADA será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS
13.0 A PREFEITURA por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a qualquer
tempo, a execução dos serviços, cientificando devidamente a CONTRATADA, por escrito de tal decisão.
13.1 Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior for impedida de cumprir total ou parcialmente o
contrato, deverá comunicar imediatamente por escrito a PREFEITURA.
13.2 Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou mais vezes e perdurem por 10 (dez)
dias ou mais, a PREFEITURA poderá suspender o contrato, pelo período necessário à solução do impasse,
cessando nesse período às obrigações da CONTRATADA, excetuando-se as estabelecidas na Cláusula Sexta
deste Contrato, item 6, alíneas "a", "b", ~'c","d", "f" "s", "h", "i", "i". "k", "I" e "rn".
13.3 Se a suspensão injustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte) dias, quaisquer das partes
poderá solicitar a rescisão do Contrato.
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13.4 As despesas realizadas durante o período da paralisação e aceitas pela fiscalização serão pagas na
primeira mediação de reinício dos serviços, mediante a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízos
das exigências referentes aos pagamentos, no que couber:
a) Autorização prévia da fiscalização com justificativa para que as mesmas sejam realizadas (ex: vigilância,
desmobilização e as relacionadas com a manutenção do canteiro);
b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de pagamentos devidamente
assinada pelo empregado, guias de encargos, etc);
c) Fotografias validadas pela fiscalização, contendo legenda e data;
d) outros que a fiscalização considerar necessários.
13.5 A justificativa mencionada no item anterior "a" deve explicitar as razões técnicas e/ou legais da
execução dos serviços durante a paralisação.

15.1 A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total ou
parcial do objeto:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

I - advertência; de que trata o inciso I, do art. 87, da Lei nO8.666/93, podendo ser aplicada nos seguintes
casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao andamento dos serviços, desde que não caiba a
aplicação de penalidade mais grave.

II - multa(s), que deverá(ão) ser recolhida(s) junto à Secretaria de Finanças do Município, a ser quitada de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante, podendo ser:
a) de 1,0% (um por cento) do valor dos serviços não executados, previstos neste Edital e no Contrato;

b) de 2% (dois por cento) do valor da obra por infração a qualquer condição estipulada no Edital e no
Contrato, nas hipóteses não previstas na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabil itação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.2 As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data da notificação, podendo a Contratante descontar o seu valor das notas fiscais e/ou faturas. Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.

15.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada
a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
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15,4 Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos: III e IV, do artigo 87, da Lei n° 8666/93 e
alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados, 15.5 As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente
justificado e comprovado, ajuízo da Administração.

15.1 A rescisão Contratual poderá ser:
15.2 Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 78 da Lei
Federal n." 8.666/93.

15.3 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da Autoridade
competente, reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da CONTRATANTE.
11,4 Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n.? 8.666/93, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

15.5 A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal n." 8.666/93 acarretará as
consequências previstas no Art. 80, Incisos I e IV, no que couber ambos da Lei Federal n." 8.666/93.

CÊÁUSlJLA DÉCMA QUINTA .....DARESCISAO CONTRATUAL

16.1Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Alagoa Grande, Estado da Paraíba, para dirimir questões
resultantes ou relativas à aplicação/ou execução deste Contrato, não resolvidas na esfera Administrativa.

E por estarem assim justos Contratados e Concordantes com todas as Cláusulas e condições ora ajustadas, as
partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito em 03 (Três) vias de igual teor, na presença de
duas Testemunhas instrumentais, que também assinam, devendo a CONTRATANTE, no prazo legal,
providenciar a publicação, na imprensa Oficial, do extrato do Contrato, a teor no Art. 61, Parágrafo Único, da
Lei Federal n." 8.666/93, tudo para que o ato produza seus Jurídicos e Legais efeitos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

JUAREZ TÁVORA, **** de ****** de 2014.

Maria Ana Farias dos Santos
P M de JUAREZ TÁVORA

Contratante

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PB
CEP - 58387-000 CNPJ - 08.919.490/0001-36



,

CONTRATADO

TESTEMUNHAS

).0 _

RGN°:

2.° _
RGN.o

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PS
CEP - 58387-000 CNPJ - 08.919.490/0001-36



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA

ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preço

(Papel timbrado da licitante)

TOMADADE PREÇO N. 016/2014

PROPOSTA DE PREÇO

_(NOME DA EMPRESA) CNPJ n°----------------------- --------
-' sediada (endereço completo, telefone. fax e e-mail atua!izados) , por
intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins da TOMADA DE PREÇO 016/2014 apresenta
Proposta de Preço para o fornecimento licitado, conforme abaixo especificado:

Item Descrição dos serviços unidade quantidade Preço unitário Preço total

VALIDADEDA PROPOSTA: DIAS (mínimo de 60 dias)
PRAZODE EXECUÇÃO: dias
CONDIÇÕESDE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL

BANCO (Código): AGÊNCIA (Código): PRAÇA: _
BANCO (Nome): CONTA CORRENTE:

____ ...(c=id=a=d=e..::.e--"e=st=ad=o<.<.)~_,__ de de 2014.

(assinatura do declarante)

Nome ou carimbo do declarante: --------------------------Cargo ou carimbo do declarante: __
N° da cédula de identidade e órgão emitente: -------------------Telefone, fax e e-mail para contato: _

•• Este formulário deverá ser inserido no envelope-deProposta de Preço.
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Prefeitura Munlc, de Juarez Távora
Fls.aSc) !:,I!:Z
V't>íu ,~_ ....2..___

ANEXO V - MODELO DE DECLARACÃO
SOMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(NOME DA EMPRESA) CNPJ W com
sede ,(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para fins da
Tomada de Preços nO016/2014, DECLARA expressamente, sob as penalidade cabíveis, que:

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, nos termos do art. 3° da Lei Complementar
123/2006 e suas alterações.
B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide nos impedimentos
do § 4° do art. 3° da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações.

de------------'------ - _

(assinatura do representante legal)

Nome ou carimbo do declarante: --------
Cargo ou carimbo do declarante: _
N° da cédula de identidade: _
Telefone, fax e e-mail para contato: _

*Esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes de habilitação e proposta
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documento comprobatório de seus administradores;
5.2.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
5.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
5.2.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: A documentação relativa à Regularidade Fiscal e trabalhistaconsiste em:

, 5.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) do Ministério da Fazenda relativo
ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação.
emitida em até 60 dias antes do dia da abertura dos envelopes.

5.3.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativos ao domicílio ou sede da Licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

5.3.3. Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, do domicílio ou da sede da Licitante, com validade na data de apresentação e
abertura dos envelopes.

5.3.4. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual, inclusive de Dívida Ativa, abrangendo todos os
tributos administrados pelo Estado, mediante apresentação de certidões expedidas por Órgãos Estaduais
competentes, do domicílio ou sede da Licitante.

5.3.5. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal, inclusive de Dívida Ativa, abrangendo todos os
tributos administrados pelo município, mediante apresentação de Certidões expedidas por Órgãos Municipais
competentes, do domicílio ou sede da Licitante.

5.3.6. Certidão Negativa de Débitos e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) do INSS _
Instituto Nacional de Seguridade Social, com validade na data de apresentação e abertura dos envelopes... 5.3.7. Prova de Regularidade (CRS - Certificado de Regularidade de Situação), relativa ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
Lei, com validade na data de apresentação e abertura dos envelopes.

5.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n° 5.452, de 1e de maio de 1943,

Paragrafo Único: Caso o licitante detentora do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno
porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: A documentação relativa à Habilitação econômico
financeira será constituída por:

5.4.1 Apresentar Balanço Patrimonial já exigível vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizado por índices oficiais quando forem encerrados hà mais de 03 (três) três meses da data marcada
para apresentação e abertura dos envelopes, na forma do Art. 31, Inciso I, Lei Federal no 8.666/93.

5.4.2 Em se tratando de Sociedades Anônimas, deverá ser apresentada cópia de sua publicação no Diário Oficial ou

Rua José Mendonça de Araújo, N 171 - Centro Juarez Távora -PS
CEP - 58387-000 CNPJ - 08.919.490/0001-36
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Mensário Oficial do Municípi
Instituído pela Lei N. OJ'3/82 de 21 de Janeiro de 1982

dIIltAVISODE LICITAÇÃO
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP)

TOMADA DE PREÇOS N°; 016/2014.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA, torna público para conhecimento dos
interessados nos termos da Lei Federal nO8.666/93 e suas alterações posteriores e a Lei 123/2006,
que fará realizar Licitação Pública na modalidade TOMADA DE PREÇOS na forma de Execução
Indireta, sob regime de empreitada tipo Menor Preço GLOBAL, Exclusivo para ME e EPP,
objetivando a Contratação de Empresa de Engenharia para executar Obra Civil Publica de
Ampliação do Posto de Saúde da Família do Caixeiro, em sessão pública para abertura dos
envelopes de habilitação e proposta que realizar-se-á as 11:OOhsdo dia 28/11/2014, na sala da CPL.
no prédio sede da Prefeitura Municipal de Juarez Távora, localizado na Rua José Mendonça de
Araújo, N° 171 - Centro Juarez Távora -PB CEP - 58387·000. Maiores informações através do
telefone: (083) 3267·1072 no horário de expediente normal de 08:00 as 12:00 Horas.

Juarez Távora, 04 de Novembro de 2014.

José da Silva Oliveira
Presidente da CPL

AVISODE LICITAÇÃO

TOMADADEPREÇOSN2:017/2014.

A PREFEITURA MUNICIPALDE ,UAREZ TÁVORA,torna público para conhecimento dos interessados
nos termos da Lei Federal nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar n.Q 123/2006
alterações e demais normas inerentes a espécie, que fará realizar Licitação Pública na modalidade
TOMADADE PREÇOSna forma de Execução Indireta, sob regime de empreitada por preço global. do tipo
menor preço, objetivando a Contratação de Empresa de Engenharia para executar Obra Civil Publica
de Construção de 01(uma) quadra escolar coberta com vestiários, em sessão pública para abertura dos
envelopes de habilitação e proposta que realizar-se-à as 14:00hs do dia 28/11/2014, na sala da CPL,
localizado na Rua José Mendonça de Araújo, NQ171 - Centro juarez Távora -PB CEP- 58387·000. Maiores
informações através do telefone: (083) 3267·1072 no horário de expediente normal de 08:00 as 12:00
Horas.

juarez Távora, 04 -íe Novembro de 2014.

Presidente da CPL
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alunos comernpl.idos pelo Projeto Olhar Hr;-l~1latrnvcs co Programa S,III'k' u.t L.,(,I!OI no uuuucrpto
de Jericó PH_ Portnna n' .. o.;tJ de 1 I de Dezembn de 20 I;
RF.Cl1RSOS: Programa ,k Tr;lhalh,l 1Il._\1l2 2\l1 :;.;..:Iõi::<" !\1inilriti>ri(l du Saúdr-.
DATA OE ABERTURA: 2~/11/201-l às 08:JOhI1nls.
EOITAL E I~FOlt,"l/\ÇÕt:S: Comissão de Licitação. Situada il Preço frei Dil11l1;'1O. vu. Centro.
Jcricó-I'B. Tclcfux: 1~3) J43510S9. Email: licitnjcrico(liyallOcl.com.br

Jencó-Pl+, 11 de Novembro de 201-+
Fj-anctscu Audalrus Franklin de Oll\'clrll

Pregoeiro ondal

Prefeitura Municipal
de João PessoaI_B."._'iiJl

PREfEITLRA MUNICII'AL OE JOÃO PESSOA
Sr.CRF.TARIA1lF,SAÚDE I COMISSÃO SF.TOIUAI. 1lF,L1CITAÇ}.O

PROO;SSO L1CITATÚRIO N" 01.~921l014
CARTA CONVITF. :-10 10.007/l014
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Com base nas informações constantes no Proccssu licitatório n" 01.592/2014. rdcrcntç à Carta
Clln\'ih ..' nU 10.007/2014. (uio nn.icttl C a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA MANUTEN\'.~() ('()HREIIV,", PUNTU\L NO ALTERN.\[)(W
DO (jRUf'u (iF.RADOR nA J\1ARCAIIEIt\'1ER DE 110 K\"r\ DI) Cl I(\trLEXO III ISI'lT.-\L:\R
DE M.\:-.;tii\liE1Ri\. cm Utlll[HlIllt'nl.J a()~1t'I'JlW"do .\ni).!tl .4J. Iml:>'\ \'1. (1:1 L~'In' :-;(\(1hY3 t'

il]\craçl)cs p0"It>riolt':.. ,H',J!lli' '.) Id:lli.)rH)(LI t'\l!lll~lt;'\)SeHlr1illde L!lll;Ii,?1\\. t HOi\\{l!C)(j() \)

pr'I(I.."\\lm\.'IlWt'rn fa\l'f da ,,:mpn:..;;\l'RB1ETA (l1\1ERClU REP L Sr.R\ !,:uS l.J"DA II1:->l'lll\I

III) (."NP.1 ~t'b o n'O 12 (JltJ,U(J2 IUIO!-(lIJ. 110 \'all', IOlal de RS I.' ~II().IJO 111('l.e 11\1: (' q'.hlt1n("cn:o:-.

c ~CS~CIlI:lrC:lisl. C:,l~~lrlCad:1 rCI(\ cnt~n(1 Ik. IHCIl~'rrreço g.ll.ba:, C"111Lllcn,l 11\'A.I'[ :::,~, 11\[ISl' II
a\\ne<l ",\", ua Lei l'_(lo6 '11;1e suas alleruçues, [11\ cUllseqi.iencia, lira l'IJIl\UCldd d j)wpilllenlç j),na

llSsinntlH<l cio instrumcnl(l de contrôll1, nos IcrnlO!i do An, 64, ('apl/I, d<lLei n"_ h,(i(16,~,;, S(lh pena
tle decair o direito ~ t.:()ntr:WlÇ~(I, sem prejuízo das sanções pre\ istas 11(1 An, RI deste mesmo

díploma legal.
João Pessoa, II de novembro de 2014.

M{inicu Rru.:/u.R"dri,It''''!i .1/1'('.\'
Secrelúriu de Saúde

I'HEFElTtRA MLlNICII'AL DE JOÃO PESSOA
SECRETARIAIlE PLA:"EJAME~TI)

AVISO DE A8ERTl'RA DE PROPO' r..\
CO!'<CORRÉ:-IClA 1'0 33001lZ01~

Objetll: CONTRAT.-\(.·,\O De EMPRESA ESPECIALlZJ\D.\ P..\R.\ t._'O:SSTi{l.:( ..\P Ur:
UNIDADES ESCOLARES E QUADRA J'OLlESPORTlVA NA ("IDADl: DE JOÃO 1't;SSOA -I'K
A Prefeilura Municipal de hl;to Pessoa através da COlllíssãll Espel'ial lle Lil,;ita~'üo da SEPL ..\i'-l,
constituída através do Decreto n" ~.249/20 1-1, datada de 07 de julho de 20 l-L comunlC;l no
interessado que fica determinado que a reunião para abertura do envelope contendo" proposta
comercial dar..se-á no dia 17/11/2014, às 15:00 horas. no mesmo 10e.. 1 indicado no preflmbulo do

Edital
hlihl PCSS.llI, II de llllVemonl de 20 J 4

."'\jewtunI::udides da Silva
Presidente da COOlissuo F,sl)ecial de l.idtat;;lU

Prefeitura Municipal
de Juara Távora

IlM'litlii:~ ...···!í..'·1!4··!íiiI~";fdb;::·;'·:1.!!::._JfS~I~:'.1'1iJ:!"I~bm~'L;2~'b.
--1'RJ':FElTUU \1UNICIPAL OE JlIAREZ T,\VORA

AVISO DE I,ICITAÇÃO
(EXCLUSIVO PARAME E Erp)

TOMADA DE PREÇOS N": 016/l014.
A r_rrURA MUNICIPALUE JUARKLTÁ VORÂ.lurna públil'll Jl<If<1(\~llh,,:ufJll.:lltu(tll~
inl~ 00:.; '-.:mlUS da Lei f'-al nl> ft,666f93 c suas alteru.çõcs pvstuflvrcs, L(,!i(\Imph.:rncntar
n." 12_J/2006 8Jtaaç6cs~ demais normas inerentes a C$pécie, que rara rcalú.ar Lic.itação Públicil 11<1
modatidRdc- TOMADA DE PREÇOS na· forma de E~ecuçAo lndircta. sob rc~jnl( de empreilada p\ll
I)fcçn ~I().t: du tif't' menor prC\;0. EnJullvo par. ME t EPP, l'b,icII\-'ando a Contnltllçào dr
[,lIIpre-, de Enatcllkarlu paro eucuta-r Obn Chil I'ubllu d" Ampliuç~odu ruscu til'
SOlúd~' ,Ui" famtl'. tio <:ai,uiro. em sessão pública para ,'lbçrturfl Jos en\oclopcs de h~bilitaçà(l e
propo"ta q~_rea:tiiar~ OR II:OOhs do dia 18/11/2014. lla !I!lttl da CfJL. loc~li7.ado 11:1 t{un J(,sé
Mendon,,1l de Anu1JO.N" 111 - Centro Ju~ TávOrK -PS CEP - 58381..000, MIl~lIreli iRionna~'ões
iltril\és do telefune-: tOM3) 32(17-1072 no honirio de eApedienle nonnal de mUH) as I:!:nn Horas.

Ju;UC7. T[\vora. 04 de NClVcmbro de :!OI4.
Pruiden1f d. CPI.

AVISO DE LICITAÇÃO

A rHEFEITLH,r\ \lV\ICUlAL DE.ltAHI:/. T\\'OR,\. 1\'1'11":,\.1"-11\:\' 1':1:-,; \,'llllnll'll'lll\> do)
1111l'r~'~,,,hlo~Il('~ tcrnn.-, d,: i.v r h:dl'l.il n' :-,"l'~-' \)3 l" ~ll;l, .1;l\'r.I~\"':~Ih'~il·rl"lt'~. \l'l I, ,'Il:í'k:ll\':l!;1I
n.' I ~).~Ou<-ialtcr.rçõv- 1,,: lk"lndl'" n\lfJ11:1"mcrcmc-, ii cspcc.v. qll~' 1:I':i rc.rhz.u LIUI.I\,:'I'\ 1'lihllLI na
11\(\li,tlld,,{kTt l;\1,:\DA DE PRE("( lS na li\I'!ll;! rk- E.\.l'\'II~';'I\'lndir c-t.r, ~\lr ~q',ll1\\.'de- \'III1'r\":\:ldapUf
prcvo gjobal. do \111\\ menor ))[\:\\1, \lh,l..:ti\'<llHh1<l Coutrutuçüu de Empr e su dt' Ennenhuriu
pu!"!! exer utur Obru Civil Puhficu de Cnu str ução ue ültumu) qundr n cwutur cunv rtu
('0111H'\li;lri(J~, ('111"I,;S"?1lI P,H:l :1;'l,;llllr., dus CIl\L'!\'Pl'~ ,I Inbilii:t(,:'lll L' '1':("
1..:;,II7.;H-~l'.;'!:1"14'Oflh" dI' ~:-.:I i ~t)I-I, n,l ,aLllb (']'1 1"r,!II/,I,'" 11,1){ll.i 1",1. ,k
"1",lio :"-' ! -;: - C~'IIII\' Jtl.ll~'1 Ta"lLI -Pj{ ('1-_1' - ~0,~,~_llllll 'I. 'U '.> ,,,:,,,'",1,'-',"
1t:Il'!l'l\e II)~_~I ::,,-_10-: Ih' :W;-;il:i1 d~C\p~'dlelllt' 1\\'1:11,1 k I~" h I: 1<11 1"1,"

1\1:1«'/ I" \'", (I( ,ll'

I'rnltll'nll' da CI'I

.-\VISO O": LlCITAC\O
I'IU:<;,,\() l'IU:SE:\(,IAL ,,,\":Ut1"1'11l11

"I'HFFFlTl'H.\ 'll '\I('IP_\L nF..Jl \IUj. T.\\OH,\, 1"rl1:
mlcfl's<;:1dl'"JHI";lcr:l1'h ,1:1 L~'I : (i :'1:0 (': ;!I'U;I';')C" dl"PI''''';\\l'' ,I.I i
P(,..;II:I'l\lr...<;, ],CI (('lllrIL'1ll('1l1:l1 'I." I:' t :'11\)1'1 ,1 lcr;lç\'('~ I.' d ..'rl\.I'" I',

reall/,ílr<i !icllaçi'w 11íl1l1l1dnlll1adc I'reg/lo 1'lç~('llcial 1),11(11)1:1 \k 1,\CU:'~:\Ll II:dIIL'I.I,~lll'
de empreilado do tiPll menor pre~'ll plll ltelll. no di" 24 de ~,,>\('I1l!_lIll de ~IJ:---l:1'" 11111
te1Hkl ("I"llllO11bje\iVll: ('ol1trdldç:IO de ,\,~e):-,(lrl,1 Técnir<l nd L\":UI\:I > d\l~ ~C:\'V" ,h'

de D,1do~CadaS1ral, dllj Ser' idtlrl.'~, :\n;sll:'(', Prq);I;dl,:,'illc \itl,l,':h' ..k F"lha Ik
Emiss;ltl I:A)\úli~l" lh: R..:LI[('lr:,Joo; (j~'le)\ci;ll' lid H >\.1-1:\, Iml,laJ1!;I,':\\'
U]RF. _\ le.1JlI:I,1",-"1'1'1'1'1',11);; ~:d;\ ,LI c( 'PEI.I " !'1'0dl"~~·dl'01"Pj\,: :LII:I-,1f.]I,1l1<
1.\ \ ()I{ -\ l{lI:l (,I:' I'~'dl" \l,,:,'H:1 :; - ( c'lllrt'_ .1\ ,\ I{101 1 \, \ II{ \ I",

.'1":11\.', d" lckl\'11l' 111:-;" ,-i) III---l:'
II .\RI'! 1·\\'l~I(\ 11(,,I\- '\ ,\\,11111 1 k ~'III-I

1<.\11UI \IEI.U I'OHIO
l'rq~udru Util'Lal

Prefeitura Municipal
de Jualeirinho

LICITACAO
PREFEITlRA "l'~I(,IPAL OE Jl'.\I.EIHI\lIO

\\'ISO OE '\DII\\1 F\TlI
I'I{EC.-\() PHESf~("IAL :'\" 0.1,'/201,'
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Itl'R,-\IS, r<H,1 '1,1,\ ,\
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CI;l~ton ."Iúhrcgll l'l'rl'Íl"il
Prcguriro

Prefeitura Municipal
deMãeD'á ua
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("O,\II~S.-\UI'LK\L\'\E:\ H. III-. ].\l II \( \{}
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l"tll: II \'() .-\qllISI~:.l\'p:Hl', 1:ld:1 lk ~'qllIlldlll ..'nl\~ 1I"..;pll:1lal I. ,[fI."11\h , >!l;HI,,~ '!,'~lln:ld", ,I ~c',r~'!~tr:J
d..: 'illll!l: .:le~ll l\ll1;ll..:ip!ú. Ill':I~ ,s;'I\I~\\l.uj,l~ !111 l'l(l~C,_,\l ,[111,)1"1

DAí/I, 1)/\ :~U 'IÀ()- 2óll\ :'1)i -l ·\S ()~_;(_,11,
I~FUi~\lACl)ES I h InllT,'.;~:,d(l';pm;l'r;'\(1t\t"llcr I'
,'\'1/111\ _ [',\;/Í,,, d,/ "ll/\'iwI"I1 ,\/JiOI(' I{lill ,I" .\/,ie [J
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A IHI.'sld":Jl1l.;d:1 ('1'1 1<>1'lld íllÜ'lll'l' ii s(·SPF\:S ..\,() ,",, di,· d"
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11~.1n(\l),11('1\(1..:1piOt;I<"l1,i~" (illll',lfS",
l'ilI1JI(I,lll'~ p"r<l pl~,\jnl,,:I1l\' ,k l.llJ-!l" .1\1 '.]lI,idru
[) ,1,!Ud, ~',>1Jl n:~dl/"l\'~" ,k: In"-il\'\-~l·~.pl~'P"I~II,:'HI,.lll;I~:_.l\'-:Il' "
11";1,; de l,;i~h'I(I".l,·j\l gC:I:J1de ":<\11,11\\,,11''';. h~'ln (\11)\(111l\lill\,,;'1l
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_\\I.'U DF 1,IClT\(,' \() pr"'l H' i
I'HU;.\tl I>Hr~F'\( 1·\1,,"' ~,O').l!tl)~III-' ....'H'gramática: IOJ02.1011.2170: 10.302.1011.2172 c IO.302.I011.217~.

Elcmcmc Da Despesa: 3JQO,JO. Fonte De Recursos: 007. Signatários:
Lucia De Fátima Gonçalves Maia De...ks E Antônio Costa Oe Oli
vcrra.

Instrumento:Termo de Contraio n" ló546/2014/Sms/Pmq~.Partes:
SmslPmcg c Larmcd Distribuidora de Medicamentos c Materiais Me
dico Hospitalar Ltda. Objcto: Aquisiçêo de "ritalina la 40 mg" para
atender uma demanda judicial cm cnráter de emergência em favor do
paciente Antônio Ncri Pereira Monteiro Vieira De Melo. conforme
Processo Judicial n", 0017325-73.2014.815.0011. Valor Global: R$

bils~~s~~~i3:~:n;.~~:f2s~8;i~~~~:Ss!~n~r;~n~ç~~6~;j~
Funcional Programática: 10.303.IOL2.2180. Elemento da Despesa:
3390.30. Fontes de Recursos: 007. Signatários: Lucia de Fátima Gon
çalves Maia Derks c Allyson Figueiredo Cavalcante.

Instrumento: Termo de Contrato n". 16547/2014/Sms/Pnu::g. Partes:
Fms/Pmcg e Anderson da Silva Cavalcante - Me (O Espetão Bar c
Restaurante). Objeto: AquisiçAo de rl'Í(.'içC:\cs tipo almoço !'lUfa atendl'r
aos estabelecimentos de sauck da Sl'l.'rl'laria Municipal til' Saúde nos
eventos institucionais e as açi'lcs no ãmbito da Oirc-toria de Vigilância
cm Saúde. pelo periodo de 12 (doze) m\.'ses. Valor Glob. ...I: RS
450.000.00. Prazo Contratual: 12 (doze) meSl'S. Fundamentação Le
gai: Pregão Presencial n". IMóli2014/Sllls/Pmcg' Leis n" 8.666/9~ c

_ n" .~~i.~~'rf.2~~~rad:s. ro.3~~~~~it/IfN1~m~:~~~~,:.12d~2~~~2~::
90.30. Fontes de Recursos: 007 e 000. Signatários: Lucia de Fátima
oncalves Maia Dcrks e João Pereira Cavalcante.

Objcto: P"---stação de serviços de plantões mcdicos. na qualidade de
profISsional da área de medicina. atuando no HOSPITAL DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DR. BEZERRA DE CARVA·
LHO. Prazo contratual: Até J I de dezembro de 2014. Fundamentação
Legal' Lei nn. 8666/93. alterada e Chamada Pública n....
16001/2014/FM~/PMCG. ratiticada atravcs de processo de Incxigi.
bilidade de LiCitação. Funcional programática: 10.302.1011.2171.
Elemento da despesa: 3390.36. Fonte dos recursos: 000 e 007

ló~71/2014

\647Si")OI. lU J.\.OOO.OO r, ihciru de AlTU<w

N.U."",·fO\dll h...."~1 IV(,l.~ I'sunmd"
b,hddo.·dt·l.!.:na·a",dlll·unlrahl

It.SOI.'~n\4 ! RS ~~.(lOn.tlí) Alndcs d,' f)liwir~ ("aml"'~
Snl1rinrn.

165UJ/U14 R 7.!)(lO00 G.:u 'ialW1("ri~ im Clenwnl':
1t.51101014

Objeto: Prestação de serviços de PLANTÕES como profissional na
área de MEDfCINA. com comprovada experiência em ALTO RISCO,
de forma oomple'1\entar. na. Rede Municipal de Saúde, junto ao INS
TITUTO DE SAUDE ELPIDlO DE ALMEIDA· ISEA. Prazo con·
tratual: Até 31 de dezembro de 2014. Fundamentacão Legal: Lei nU.
8666/93. altcrada c Chamada Pública n°. I6002120I4/FMS/PMCG.
ratificada através de proceS-io de Inexigibilidade de Licitação. Fun
cionai programática: 10.302.1011.2170. Elemento da despesa:
3390.)6. Fonte dos reçursos: 000 e 007.

1(5.1~ ]1111.1111 W~kk,....i<k h'rnllrKk" ,I.; I
'- .L.. ___j__ __ ._______j___ __ 'illV'"'S\""..."" __ _j

Objcto: Prestação dos serviços de plantões n\cdieos. na qualidade dc
profissional da. área dc medicifl3. atuando no SERViÇO DE ATEN
DIMENTO MOVEL DE URGENCIA (SAMU). Prazo conlrnlual: AI"
31 de dezembro de 2014. Fundamcntação Legal: Lei 11". 86(l(lI93.
alterada e Chamada PUblicll n". 16001/2014/FMS/PMCG. ratiticada
através de processo de Lnexigibilidade de licitação. Funcional pro-

_g.ramática: 10..'02.1011.2178. Elelllento da despesa: 33<)0.36. Fonlc
_dos recursos: 000 c 001.
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Ik,C"lIIral" I r":tltU..• dn Contralal"I\ún,,'rodl!

Irlcxi~hilitladcIk'
Udt 'Ao,
6~~I"OI4 A xand' III i VIIA r167.\12014

165H/'014
! IM7ú1:!(Jl4

16464/~OI4
1",,(,f,I~1H'"
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Alllnn' I:hk) "CIO
Camlint("arvillho,GIllt:C7

Olivt:im
IIIlS7712ElI4 1n4hl<i!tJI4 ItS 15....0tl.!IU Fmnci~~'uClaudiu A.nnrlm
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Objeto: Prestação de serviços de plantões médicos, na qualidade de
profissional da área de medicina. atuando na UNIDADE DE PRON
TO ATENDIMENTO (UPA). Prazo contratuaL Atê 31 de dezembro
de 2014. Fundamentação Legal: Lei n°. 8666/93. ahemda e Chamada
Pública n". 16001/2014/FMSlPMCG, ratiticada atravcs de proeesso
dc lnexigibilidadc de Licitação. Funcional programática:
10.302.1011.2178. Elemento da despesa: 3390.36. Fonle dos recursos:
000 c 007.

i Numero dn NÚ~"n' da I VIlIIIfI\stimadu do "'1.1"",-, do Cuftlnatiklo
r ..nll"lllo IncllóilPhiltdlldt.'do: (""PlralO. ,
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100petl1l1lh:1>:A MAYER & (iljl~IARÀF.S L.TDA L\tl;LT·
L1MP) ç PClLlMAX CClMEI(CIO E SERViÇOS t.TOA LPr A
('omissl\o Penllllnenh: l(l: Licit ..~"o ('., Secrl'!<lri<l ,k Sall(.k dOI Pre·
feitura dc Camplnil Grande - PIj. li' l\·\.;S do Prq!-llt:irll OficlaL re·
gularrn~nl~' nom ...ada por Sua 11m"' :Jl'nllllra S~·..:re!;lrlól de Si\úd~-.d(l
Município. formahzudo pela Pnrtarlll \1" 04."\ ue 12 de Ol'lc1l1hro de
20D. VC11lpor Illi:io d ...ste. cOlllunú.:ar () JlIlgal11l'lllo das lmpugl\a:,:Õ\.·:-,
do Pregão Presencial SRP 11". 16.453201-1. A Prl.:go.:if<l Olicial da
Secretâria dl' SalHk. no liSO das prerrogali\llS qll~'Ihl' s;ill cnllkrida.~
comunica aos inlcressados que após aprcciH~<l(l das 1I1lpugn,u,."i'lcsJul·
ga Improcedentc as impugna~ões inlerpostas p.:las Citadas ell1pr~'sa1>
O julgamento está disponível na integra para ilprl'cmçào dp... inle
ressados na sede da Comissão Pemu\nCnle de Licltl1Ç,'l.Ol'm hl1rafln
comercial.
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VIVIANE RAQUEL GONÇALVES MEDEIROS

·,\·ISOS UI,: I.IUT-\(··\O
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A Cp1lliSS,IO Pl'rmalll'lHc dc Lll-llaç,\o F\1S . dil Prl"kitura
Municipal <k Camp11la (iramk PH. nn li:'" d<l:- <ttnhulI;ik· ...qUl' Ihl' ..;,\"
conferidl11> pelu Chd'e r'vlaior da Pust" l'. '1II1d<l.~'111~'U!l1pn11ll'nto Ú
nonna in:-.erila \ln Ll'fril d\) Arl. 51. "C;\Pllt" ~:.~' (\ ArI 20 da Lçl
Nacional das Lieita\'õl's c ContralOs. COllluni":;l <Ins illl~·r~':-,s<ldo..;í.Jlj~·
fara rl'allZilr lit:ilil~ão soh il lllmlaJidmk CO!\\'llE 1'\:"
16.524i2014/SMS/PMCG. do Tipo MENOR PRE(U (iUHIAL. lU)
dia 20 de Novelllhrn til' 2014. às 09h00l11in hnras. I1n çIHkrl·çn. SI!,] ii
Av. Assis Chateaubriand n" IH6. A i' '0 Lil:'lI..'rdil<k.Canlplll;\ (iran
de/PB. destinada a prestação de s IÇOS referenle à adequaç<lo dc
espaço lisico pintura. reparos détricos c lHdrrrlllicns dn L;USF "Hi.
demburgl1 Nunes dl' Flqudredo" CNES 2:í95400 ~'1llct'lnfnr111iL1adl"
l)re"isI3 no projeto Pro·Salidl· e Pel-Saúde 20122014 da tTC(j L'
SMS-CG, convile de convocação l'nconlr:l-Sl' a dtSPOS1Ç,h1 dos in
teressados no ramo. no endereço acimu mcncionado. O blilnl c dl'
mais informações estarão à disposi\'<'in dns intl·rl'..;saJ,,:. no sll~'
www.saudecg.pb.gov.br/transparencia.cdilali524.

(;lIlli'IIl:I(,fJlhlL. ("I,
CARLOS .~I.IlERro Dl ART~

l",~'hL-'i'-

A Secrl'l<\riu dl' Saútil' da Prl'kitura ~\'Iunl~'ipill dI,.' ClmplllOl
Grande. utra"cs dn Prl'gn~'irn Oticial, lorna pllhlico. P,lI"il ~',l(lhl'CI'
mento dns intercssados. que realizará às Oe) hnra:. do din 24 (h;
Novembro de 2014. licitação na Modalidade PRECiAo PRESE/\i
ClAL sob N°lfl.525J2014. tipo "MENOR PRE~"O POR iTE~vl". ten
do como objeto aquisição de medicamcntos cOlltrnladns para alelldl'l
a demanda dos CAPS. rcsidencias tcrapcutlCas t.' Unidades Háslcas tk
Saúde da Família (UBSF'S) do município de Campina Grande - PI:!
durante o exercício dc 2015. confonne especitica~("\"'::-i dl) Edlla! O
Edital l' dem;lis informações eslan'lo á dispos;~,,(l tI,)S illtl'rl'ssadns 11,1
SIIt:· w\\"W.saudl· ...g.pb.gov.britranspan'; :iaicr.lllill·:;25

Esh.' documento pode sef veriticado no enden..'Ço elclrônico http://www.in.gov.ll"ImJl,.,-rir:ic.kld:.hblll,
PCI(l c&ligo 00032014111100244
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Doçtlllll,.·nto ,bslnado ,h~llalnknl~' Çtlnfoflnç \-11' n" 2 ~(HJ·~ lk ~4 IJ>i:()(!I. '-l(l~'111.~lItd~.'
111[·""I,.·sl..\llIJI",1d~' ('hil\'~'~ 1',lbli,·.!~ Ht'd~lklld IC1J·HI"~J!

Prefeitura Munic. de Juarez Tévora
F~s.r1ú~ ..=e=

N" llX, terça-feira. II de novembro de 2014

.\ ("1111W.....;'hl 1'~·rnlill1,nh: de 1.1~·1!.!,;1.,
o fie l;lI di' \'ll1ll1ciplil. tom"
kT~·ssd\hl .... qUl' ii lICltil\',i\l 11<1
(SRPI t\ ~.()qn\() :-014. rl',illlillLl
IHl\~'ll1hnl til' ~(JI-I. Il·nd,. ,:(ll1hl
~'(1lltr~lta~',\p .h- ~'l1\prç"'i1 jlill",( ,,''':,11;,],'
ans trabalho-, rccnico-, "I)(.:iah 11(1
Residencial Vila NI)\ a da Ramha ~.
de Campina Grande. Es!adn da PMilihil. li1.II"I·II.·,'.~p~.i.I:'Il,I\:'~'~

planilha do Edital foi dcclmudn deserta. pdtl 11.)0 ~'(1!\lr,\l"l'~11ll~'11I"II.:
nenhuma empresa inrcrcssadu

RIVAI.D() .-\IRI-.S DI (.,ITII{()1 '\II()

\\I:-'{) DI IIO\I()I.(I('\( \11 I \[).II til( \( \0 {'I

(U"" (lIHH'\(1\ '\" ~.IlS.lIlll ::!tll-l

t) S~'çr~'larill til' (lhnh hlll1l"I"~:1 .\ C(IIK'I\n~'l1cLI :'\'
~.OX()()."\ 2014. CUI(l \)h_rl,.'!(l["~'\"llah7<1~>il(ld:1 IFII{·\ CFf\lRAI I'
elapa . Cllll~tnl~,~O dos ilfIll:lZl'IlS. lU) \-Itll1lcillio lk
Estado di] Pl1raiba. adjuLllc,kl\) l'nJ fa,or tld \:tllpr~·...iI Cruz
InH;õe:-. LTDA .. CNPJ s\)n !\i" (N.15K .NX nO()I-(,~.cnl11 prnpl1";la Ih1
valor (k RS 7.510.119,57 (S....lc milh('Il's qlltllh~·I1(l." c dC7 11111CL'll!t1l'
::-il'll'nla e novc rl"lIs. çinqül'lll<1 c sl·te ccnl,lvus)

A"'DRF M.iR -\ \,O\ILS 11R·\

(.) Rl'puhlicadl) pur tl'r silid(1 no Dt H· Il'~:;i~. lk /I-II·:;HI4. S~·~Ü"i.
ra):! 2-1~. l"(1111lnU1rrl'y:iu d,) ortg1t1al

PREFEITURA MU"IICIPAI. 1l1. DISTFRRO
\\1....,0Dr \Il]\\ll.'-I()

I"O\J.\I)·\ln: l'UI".(Il"; '- .1!trl·j

.\ rrd~'II:,r:l lk f)l'~k'rr" ['II .. 11r II ,". ,I" 1"". 'llkl'l .. !.(
('1'1 Illm:1 púhliçn ;ln:-; illkrl· ...:-;"llt\.~qu,' .( ~,.......,\,\ 1'".il>ll,.1
Cebl\111~'IlItI~dn~l'll\l'l(lp~':-; ll1<1r'~(ld~1(I dld n-··k Ihll,'I~lhr" .1,
OKh()Ol1\l1 (01(\1 11,"'''.'1. d,! fOlHada \IL- 1)" :III( .'lliJ (
Cnlblrll~',hl I.k \1m" l 'Illd;l(k" d,- S;I:nk j. ,,'I: I, 'II ~I, i'i"i" ,~~
PAC N" 11)49."\.'~~nO{)II()tH)(1. lí":<1"dl,lll" ;lh,'!'l,ILI 1',1101.... tl.' ':
de I1n\"~'lllbro dl' 201.:1, às ~)xh()Ol1l1l 10;1(1 1)(11":1...). \"111\'ll"Ill\k li.' '.11:1
çrro na ~\lma do \',1101' tnl,iI da plantlh;(
nlCaJ1H).~IlS lil'il,lI1ll'~ t(lK' .1;\ rl·t;raralll :'
Sal,l da CPl. 11<1 ";I,.·d;:d" rrl'lótur'L para
COIll li sOllla do valor IHlal c()n~·tr)
mlquiridl' por cúpi<l l'111 p~'ndri\·I,.·r (1\1
nC..:ido gr<1tuilal1l~·n'l·. " <10 ~'lISlOtil- RS
Ulllil ;:I'lpla illlpr~·ssa. n illtl'r~'ssl1d(l
SaLI dil CPL. das t)Kh.OOt1l1l(Pilo

1'1-.
JACr ..\1 \FS I)) (ILl\ !·IIL\

PREFEITURA Ml''-'ICIP''I. DI·. IUAo PFSSO"
.'\TH-\TO lIF 1t:H.\j() \IHII\()

Esp0.:iç· "'ono lermo Aditivo aI) Contri"llo 1)'; '.~(r{J\)P:ln~·...: \Iu·
ni..:íplll de .lnàn PeSSll<l. rnr nll'lll dil Sl'l'I\'LHlil \111l1ll"lpal \k tia
bila~;\o Social - SE.\'lHAB l' a CR[ Er-.;(il.r--I·I.·\RIA l.rn..\ ()hletn
COl1stolç<1n d~' unidades habitilci,1I1ais l' Il1rril~'strllll1nl 11:1 nl11111l1idadl'
IIhl1 do BISpo Prazo: rrorroga~;'il) da \·ig':nl"I<l COlllr:lllI:1i (1l'I"
de .1(10 (trl'7.:nhb l" s....s:.~·lllal dl<11>.L'(lIlLldl'~ I parllr \k n:; II
\'lgl'ndo illl; ."\1,1112015. Dala .k lIS...ill"I\,r~1 Il..j: I :'()I-I {)hs~'n';l
çôçs: Pl'fmilne":l'1l1 inl1lh:l"ildns as ,kl1\illS C'llllll\·(k ... ~·llll1rill\WI...

PREFEITURA MUNICIPAL DE: JUAREZ TAVORA
.~.I»; I.ICH;\Ç\O ,
~~'DE PREÇOS -..;~16.'21)1-4

A ·.PI\.'feitura de Juarez 1aVN3. '.(lrnu púplil,.·(' nn .. I\.:rnh);'i da
Lei .fedc~ n" R.W.,;.l9J c ~UUK i:lht.!n1Çt'tl'S rosl~rinr~·!o. ~. ,I L-Io}'
12:"'2006. que rcali7_arâ l.icitac,.o:I(l·Públiea 1M lTlodalidade T(l'·t-\O·\
DE PRt::.("OS M"lb rqünl\.' d\!"t:mpn:ilild.1 111'111\.klU'f I·r,·~·.· CLt)II·\1
~xdu_"·pura. '\fE ..1; EPP. (_Ii"l_iell\'illlllu a \!ll!,k.~·,\" d •.' I',',-t,) .. d,·
Saut~.dEI FamilHt ·do Clll.\l·lft). ~'Ill 'e:. ...;\I' q!l\' r~'aht,1f ~l." I~ : I 1)111,·
dO-dia 2ft'11i2014-. mi Sittn da ("Pt. 100-ali7.ar.l(lna RU'l .1(lS~.,\'_]L·nulHl~".1
de Araujo. N" 171 - Centro Juarel Távora -"H CEI) - :,x:\:«"tNlfl

n)\I\D\ DF I'HF((};--- '- l": ~014

A Prct~'itura \1l1lll~:IJ1al tk Juarez IUI"1\:II'llhllL'1l 11(1 ...

InlllUS da l.~'i F~'Jcrill n" S.()66,·l).~ ~. :-.uns pll."!l'rlllr~·:-, ç iI

Lei 12.12f10h. qlle fI..·,lli,.arú Licitaç,lL' PúhllCiI na tlllldalldad,' TO
\1ADA DE PRE(,"OS :.oh reglllK I.k "1'" Pr':t;p
GLOBAL. nhtçliv,lIH!(l <I CUIlSlrUç,l\l tk lluildra
ht'11<1Cllll1 \·l's!i,lnns. \'111 Sl':-;s,\n LIli,' do .11<1



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 12/11/2014 às 10:27:58 foi protocolizado o documento
sob o N° 60518/14 do Aviso da Licitação n° 00016/2014 referente ao exercício de 2014, referente a(o) Prefeitura
Municipal de Juarez Távora, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por
Nilcelanio Rogerio de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juarez Távora
Número da Licitação: 00016/2014

.. Modalidade: Tomada de Preço
"!I!P Tipo do Objeto: Obras e Serviços de engenharia

Valor Estimado: R$ 58.912,49
Objeto: Contratação de Empresa de Engenharia para executar Obra Civil Publica de Ampliação do Posto de Saúde
da Família do Caixeiro.
Data do Ato: 12/11/2014
Data e Hora do Certame: 28/11/2014 11:00
Local do Certame: sala da CPL Pm Juarez Távora

João Pessoa, 12 de Novembro de 2014

Assinado Eletronicamente

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Certidão de Recibo Protocolo. Doe. 60518i14. Inserido por Tramita (,Jerado autullIIJtlCIHneri!ei elr 1
Impresso por Nilcelanio R. de Oliveira em 12/11/2014 10 28. /\ut()!1h~dÇiio a9,I;J14
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